
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 248.568 - RS (2012/0145157-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : RÉGIS AUGUSTO MARTINS XAVIER - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : MÁRCIO ANDRÉ FRANÇA MELO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
DE USO PERMITIDO (ART. 14, CAPUT, DA LEI N.º 10.826/2003). 
PERÍCIA. DESNECESSIDADE. PERIGO ABSTRATO CONFIGURADO. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. A potencialidade lesiva da arma é um dado dispensável para a 
tipificação do delito de porte ilegal de arma de fogo, pois o objeto jurídico tutelado 
não é a incolumidade física, e sim a segurança pública e a paz social, colocados 
em risco com a posse ou o porte de armas à deriva do controle estatal. Por essa 
razão, eventual nulidade do laudo pericial ou mesmo a sua ausência não impedem 
o enquadramento da conduta. Precedentes.

2. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 248.568 - RS (2012/0145157-5)
  
IMPETRANTE : RÉGIS AUGUSTO MARTINS XAVIER - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : MÁRCIO ANDRÉ FRANÇA MELO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

MÁRCIO ANDRÉ FRANÇA MELO, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, proferido nos autos da Apelação Criminal n.º 70048110902.

Consta dos autos que o Paciente foi condenado, em primeira instância, como 

incurso no art. 14 da Lei n.º 10.826/2003, às penas de 02 (dois) anos de reclusão, em regime 

aberto, e 10 (dez) dias-multa, sendo a pena privativa de liberdade substituída por duas restritivas 

de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária. 

Inconformada, a Defesa interpôs apelação criminal, à qual o Tribunal de origem negou 

provimento.

Nas razões do writ, o Impetrante alega, em síntese, que o auto de constatação do 

exame da lesividade da arma é flagrantemente nulo, por não indicar a qualificação dos peritos 

leigos nomeados, conforme exigido pelo art. 159, § 1.º, do Código de Processo Penal.

Requer, desse modo, em liminar e no mérito, a absolvição do Paciente.

O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fls. 245/246.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 255/259, com a juntada de 

peças processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 274/280, opinando pela 

denegação da ordem de habeas corpus.

É o relatório.
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DE USO PERMITIDO (ART. 14, CAPUT, DA LEI N.º 10.826/2003). 
PERÍCIA. DESNECESSIDADE. PERIGO ABSTRATO CONFIGURADO. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. A potencialidade lesiva da arma é um dado dispensável para a 
tipificação do delito de porte ilegal de arma de fogo, pois o objeto jurídico tutelado 
não é a incolumidade física, e sim a segurança pública e a paz social, colocados 
em risco com a posse ou o porte de armas à deriva do controle estatal. Por essa 
razão, eventual nulidade do laudo pericial ou mesmo a sua ausência não impedem 
o enquadramento da conduta. Precedentes.

2. Ordem de habeas corpus denegada.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA):

O writ não comporta concessão.

Esta Corte Superior de Justiça firmou posicionamento no sentido de que eventual 

nulidade do laudo pericial ou mesmo a sua ausência não impedem o enquadramento da conduta 

de portar ilegalmente arma de fogo. 

Com efeito, o legislador, ao criminalizar o porte clandestino de armas e munições, 

preocupou-se, essencialmente, com o risco que a posse ou o porte de armas de fogo ou de 

munições, à deriva do controle estatal, representa para bens jurídicos fundamentais, tais como a 

vida, o patrimônio, a integridade física, entre outros. Assim, antecipando a tutela penal, pune 

essas condutas antes mesmo que representem qualquer lesão ou perigo concreto.

Conclui-se, portanto, que é prescindível a realização do exame pericial para 

caracterização do delito, sendo a potencialidade lesiva da arma um dado dispensável, pois, 

conforme já assinalado, trata-se de crime de mera conduta, que não exige, para a sua 

configuração, a ocorrência de nenhum resultado naturalístico.

Nesse sentido:

"PENAL. PORTE DE ARMA DE FOGO, ACESSÓRIO OU 
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. POSSIBILIDADE DE LESÃO REAL. 
AFERIÇÃO. DESNECESSIDADE. CRIME DE PERIGO ABSTRATO.

1 - Nos termos do entendimento majoritário das duas Turmas 
componentes da Terceira Seção, o crime previsto no tipo do art. 14 da Lei nº 
10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo desinfluente aferir se a arma de 
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fogo, o acessório ou a munição de uso permitido sejam capazes de produzir 
lesão real a alguém. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Ressalva do 
ponto de vista da relatora.

2 - Ordem denegada." (HC 150.564/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 
05/09/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. PRESCINDIBILIDADE. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Não viola o princípio da colegialidade a apreciação unipessoal, 
pelo relator, do mérito do recurso especial, quando obedecidos todos os 
requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada a jurisprudência 
dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. Ademais, a 
reapreciação da matéria pelo órgão colegiado, no julgamento de agravo 
regimental, supera eventual violação ao princípio da colegialidade.

2. O crime previsto no art. 14 da Lei nº 10.826/2003 é de perigo 
abstrato, cujo objeto jurídico é a segurança coletiva, bastando para a sua 
configuração a probabilidade de dano e não a sua ocorrência efetiva.

3. Sendo desnecessária a realização de perícia para atestar a 
potencialidade da arma, eventual nulidade do exame não descaracteriza o 
delito.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
1315596/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/08/2012, DJe 10/10/2012.)

"HABEAS CORPUS. PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. REALIZAÇÃO DE EXAME PERICIAL. PRESCINDIBILIDADE. 
CRIME DE MERA CONDUTA.

1. A potencialidade lesiva da arma é um dado dispensável para a 
tipificação do delito de porte ilegal de arma, uma vez que, tratando-se de 
crime de mera conduta, não se exige a ocorrência de nenhum resultado 
naturalístico para a sua realização. Sendo assim, a realização do exame 
pericial torna-se desnecessária.

2. Ordem denegada." (HC 216.842/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 01/12/2011.)

Ante o exposto, DENEGO a ordem de habeas corpus.

É como voto.

Documento: 1211853 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2013 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0145157-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 248.568 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20800048421  2220800048421  70048110902

EM MESA JULGADO: 26/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RÉGIS AUGUSTO MARTINS XAVIER - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : MÁRCIO ANDRÉ FRANÇA MELO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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